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SENAI:SERVICO SOCIAL AUT~C)NOMO. CONTRIBUICOES DEVIDAS A
SEGURIDADE SOCIAL. ISENCAO.

O Superior Tribunal de Justica firmou o entendimento de que os Servicos
Sociais Autdnomos estdo dispensados de recolher contribuicdes, por forca da
isencdo ampla conferida pelos arts. 12 e 13 da Lei n® 2.613/55.

AUXILIO-CRECHE. AUXILIO FILHO EXCEPCIONAL. VERBAS COM
NATUREZA INDENIZATORIA. SUMULAS 310/STJ E 64/CARF.

N&o incidem contribuicbes previdencidrias sobre as verbas concedidas aos
segurados empregados a titulo de auxilio-creche, na forma do artigo 7°, XXV,
da Constituicdo Federal, em face de sua natureza indenizatoria.

BOLSA DE ESTUDO. NAO INCIDENCIA DE CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS.

Os valores pagos a titulo de bolsa de estudos, com a finalidade de custear a
educacdo dos empregados e dependentes dos em nivel basico, fundamental,
médio e superior, ndo se sujeitam a incidéncia de contribuicdo previdenciaria,
pois ndo tém caréater salarial, seja porque nao retribuem o trabalho efetivo, seja
porque ndo tém a caracteristica da habitualidade ou, ainda, porque assim se
estabelece em convengéo coletiva.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

recurso voluntario. No mérito, por determinacdo do art. 19-E da Lei n° 10.522/2002, acrescido
pelo art. 28 da Lei n° 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se provimento, para
reconhecer o direito a isengdo da Recorrente. Vencidos os Conselheiros Francisco Ibiapino Luz,
Marcio Augusto Sekeff Sallem, Luis Henrique Dias Lima e Denny Medeiros da Silveira, que ndo
reconheceram o direito a isengéo.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira - Presidente



  15586.000654/2008-32 2402-010.124 Voluntário Acórdão 2ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 11/06/2021 SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - DEPARTAMENTO REGIONAL DO ESPÍRITO SANTO - SENAI/DR/ES FAZENDA NACIONAL CARF  Ana Claudia Borges de Oliveira  4.0.0 24020101242021CARF2402ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
 SENAI. SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO. CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS À SEGURIDADE SOCIAL. ISENÇÃO. 
 O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os Serviços Sociais Autônomos estão dispensados de recolher contribuições, por força da isenção ampla conferida pelos arts. 12 e 13 da Lei nº 2.613/55.
 AUXÍLIO-CRECHE. AUXÍLIO FILHO EXCEPCIONAL. VERBAS COM NATUREZA INDENIZATÓRIA. SÚMULAS 310/STJ E 64/CARF.
 Não incidem contribuições previdenciárias sobre as verbas concedidas aos segurados empregados a titulo de auxilio-creche, na forma do artigo 7º, XXV, da Constituição Federal, em face de sua natureza indenizatória.
 BOLSA DE ESTUDO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
 Os valores pagos a título de bolsa de estudos, com a finalidade de custear a educação dos empregados e dependentes dos em nível básico, fundamental, médio e superior, não se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária, pois não têm caráter salarial, seja porque não retribuem o trabalho efetivo, seja porque não têm a característica da habitualidade ou, ainda, porque assim se estabelece em convenção coletiva.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em  conhecer do recurso voluntário. No mérito, por determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, em face do empate no julgamento, deu-se provimento, para reconhecer o direito a isenção da Recorrente. Vencidos os Conselheiros Francisco Ibiapino Luz, Márcio Augusto Sekeff Sallem, Luís Henrique Dias Lima e Denny Medeiros da Silveira, que não reconheceram o direito à isenção.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregório Rechmann Junior, Luís Henrique Dias Lima, Márcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.
  Trata-se de Recurso Voluntário em face da decisão (fls. 196 a 211) que julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito constituído por meio do Auto de Infração DEBCAD nº 37.143.890-0 (fls. 3 a 83), referente às contribuições devidas a Outras entidades (Terceiros) incidentes sobre as remunerações dos segurados empregados em folha de pagamento e sobre os valores de auxílio-creche, auxílio filho excepcional e bolsa de estudos. 
Relatório Fiscal às fls. 95 a 102.
A DRJ julgou a impugnação improcedente nos termos da ementa abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
CONTRIBUIÇÕES PARA TERCEIROS. ISENÇÃO  DE TRIBUTOS. INCRA. SALARIO-EDUCAÇÃO. ENQUADRAMENTO NO FPAS. JUROS SELIC.
A isenção de tributos ou contribuições, na atual ordem constitucional vigente, só se admite mediante lei específica que regule exclusivamente a matéria ou o correspondente tributo ou contribuição.
A contribuição o para o INCRA é devida pelas empresas urbanas.
A contribuição para o Salário-Educação é constitucional, tanto pela égide da Carta de 1969 quanto pela de 1988.
A fiscalização procederá de oficio o enquadramento no FPAS correto quando verificar que o contribuinte se auto-enquadrou de forma incorreta.
A taxa SELIC é prevista na legislação tributária como juros de mora a ser aplicada aos créditos tributários constituídos.
Lançamento Procedente
O contribuinte foi cientificado em 20/01/2009 (fl. 215) e apresentou recurso voluntário em 17/02/2009 (fls. 218 a 260) sustentando: a) imunidade tributária; b) ampla isenção conferida pela Lei nº 2.613/55; c) não se sujeita ao recolhimento de contribuição ao INCRA, ao salário-educação, ao SESC, SENAC, SEBRAE; d) correto enquadramento no FPAS; e) não incidência de juros à taxa Selic. 
Sem contrarrazões.
E´ o relatório.
 Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo, no entanto, deve ser parcialmente conhecido conforme análise da matéria abaixo. 
Do conhecimento do recurso voluntário
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria.
Das alegações recursais
Da imunidade tributária
Sustenta o recorrente que a Constituição Federal conferiu imunidade às contribuições lançadas, que preenche os requisitos do art. 14 do CTN e que a legislação ordinária trata dessa limitação constitucional como ampla isenção nos termos da Lei nº 2.613/55.
Ocorre que o crédito lançado neste auto de infração refere-se às contribuições devidas a Terceiros, cuja entidade, imune ou não, está obrigada a recolher, conforme já decidido pelo Supremo Tribunal Federal. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. IMUNIDADE. ARTIGO 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURIDADE SOCIAL. ABRANGÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. NÃO ABRANGÊNCIA. PRECEDENTES. INCONSTITUCIONALIDADE DA BASE DE CÁLCULO. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. REITERADA REJEIÇÃO DOS ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE NAS SEDES RECURSAIS ANTERIORES. MANIFESTO INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA DO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (ARE 1228088 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 29/11/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-274  DIVULG 10-12-2019  PUBLIC 11-12-2019)

DIREITO TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ENTIDADE EDUCACIONAL. IMUNIDADE PREVISTA NO ART. 195, § 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA A TERCEIROS. NÃO ABRANGÊNCIA. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. AGRAVO MANEJADO SOB A VIGÊNCIA DO CPC/1973. 1. O entendimento da Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a imunidade prevista pelo art. 195, § 7º, da Constituição Federal é restrita às contribuições para a seguridade social e, por isso, não abrange as contribuições destinadas a terceiros. (...) (ARE 744723 AgR, Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 17/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-067  DIVULG 03-04-2017  PUBLIC 04-04-2017)
As contribuições do art. 22, além daquelas do art. 23, ambas da Lei nº 8.212/91, são as que gozam do benefício da imunidade tributária. 
Passo à análise da isenção conferida pela Lei nº 2.613/55.
O Serviço Nacional de Aprendizagem dos Industriários (SENAI), espécie do gênero Serviços Sociais Autônomos, foi criado pelo Decreto-lei nº 4.048, de 22/01/1942, sendo uma entidade de educação e assistência social, sem fins lucrativos e não integrante da Administração pública direta ou indireta. 
A Lei nº 2.613/55, por sua vez, dispõe que os serviços e bens do SENAI gozam de ampla isenção fiscal como se fossem próprias da União:
Art. 12. Os serviços e bens do S. S. R. gozam de ampla isenção fiscal como se fôssem da própria União.
Art. 13. O disposto nos arts. 11 e 12 desta lei se aplica ao Serviço Social da Indústria (SESI), ao Serviço Social do Comércio (SESC), ao Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e ao Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). 
A controvérsia cinge-se em saber se a isenção acima mencionada se aplica às contribuições lançadas em face da recorrente. 
A Constituição Federal prevê a instituição de contribuições sociais a serem pagas pelo trabalhador e demais segurados da previdência social e pelo empregador, empresa ou  entidade a ela equiparada; incidindo sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício � arts. 149 e 195.
No plano infraconstitucional, a Lei nº 8.212, de 24/07/1991, instituiu as contribuições à seguridade social a cargo do empregado e do trabalhador avulso com alíquotas de 8%, 9% ou 11% (art. 20); e a cargo do contribuinte individual e facultativo com alíquota de 20% (art. 21) - ambas sobre o salário-de-contribuição.
Outrossim, instituiu as contribuições a cargo da empresa com alíquota de 20% sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais, que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial; e para o financiamento dos benefícios previstos nos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213/91 e aqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, tendo alíquotas de 1%, 2% ou 3% (art. 22).
O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de que os serviços sociais autônomos não são empresas, estão protegidos pela norma isentiva conferida pela Lei nº 2.613/55 e não se sujeitam ao recolhimento das contribuições previdenciárias, inclusive aquelas devidas a Terceiros � caso dos autos.
Confira-se o voto proferido pela Ministra Assussete no julgado do AREsp nº 1.723.519/DF, publicado em 1º/09/2020:
(...) No mais, o Tribunal a quo, ao manifestar-se pela isenção, em benefício do SESI ? na qualidade de Serviço Social Autônomo ?, do pagamento das exações relativas à Seguridade Social e sobre aplicações financeiras, com base nos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/55, decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte sobre o tema:
"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SENAI. ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ISENÇÃO. LEI 2.613/55. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Por força do inserto no art. 13 do mencionado diploma legal, o benefício isentivo fiscal, de que trata seu art. 12, foi estendido, expressamente, ao SENAI, bem como aos demais serviços sociais autônomos da indústria e comércio (SESI, SESC e SENAC)" (REsp 766.796/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 6/3/06).
2. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 73.797/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2013).
"TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SENAC. ISENÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ARTS. 12 E 13 DA LEI 2.613/55. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 02/05/2016, contra decisão publicada em 22/04/2016.
II. Cinge-se a questão controvertida a analisar a possibilidade, ou não, de concessão, ao SENAC, de isenção das contribuições do salário-educação.
III. Na esteira da jurisprudência firmada pelas Turmas integrantes da Primeira Seção desta Corte, a regra prevista nos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/55 confere ampla isenção tributária às entidades assistenciais ? SESI, SESC, SENAI E SENAC ?, seja quanto aos impostos, seja quanto às contribuições. Nesse sentido: STJ, REsp 552.089/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 23/05/2005; AgRg no REsp 1.303.483/PE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2015; AgRg no REsp 1.417.601/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/11/2015; AgRg no AREsp 73.797/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2013; REsp 220.625/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJU de 20/06/2005.
IV. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.589.030/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2016). 
"RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. SENAC. SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ISENÇÃO. LEI 2.613/55. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência mais atualizada deste STJ firmou o entendimento de que o SENAC está dispensado de recolher contribuições, por força da isenção ampla conferida pelos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/55. Precedentes: AgInt no REsp 1589030/ES, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 24/06/2016 e AgRg no REsp 1417601/SE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 1.307.211/BA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/11/2016).
"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SESI. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA, FUNRURAL e SALÁRIO. ISENÇÃO.
1. Não há que se falar violação do art. 535 do CPC ante o exaurimento da análise do objeto da pretensão recursal. Pontua a jurisprudência que o julgador não está obrigado a analisar cada uma das teses apresentadas em juízo, senão a empregar fundamentação adequada na solução das controvérsias apresentadas.
2. A reiterada jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o SESI goza de benefício de isenção que engloba as contribuições para o INCRA, FUNRURAL e o salário-educação, com base nos arts. 12 e 13 da Lei nº 2.613/55.
3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.303.483/PE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2015).
"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SENAC. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA, SALÁRIO-EDUCAÇÃO, PIS E INCRA. ISENÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, INC. II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 12 E 13 DA LEI 2.613/55. ISENÇÃO AMPLA, QUE NÃO DEPENDE DA OBSERVÂNCIA A OUTROS REQUISITOS. ACÓRDÃO CONSONANTE AO ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Não há violação do artigo 535 do CPC, porquanto o acórdão recorrido, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questões relevantes para a solução da controvérsia.
2. A jurisprudência deste STJ entende que a ampla isenção conferida pelos arts. 12 e 13 da Lei nº 2.613/55 é aplicável aos Serviços Sociais Autônomos, dentre os quais o SENAC, de forma que seu caráter de isento decorre diretamente dos dispositivos citados, sendo desnecessária, portanto, a aferição de outros requisitos para sua fruição. Aplicação da Súmula 83/STJ.
3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.417.601/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/11/2015).
"TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO - PREVIDENCIÁRIA - SESI.
1. O SESI, como entidade sem fim lucrativo, está ao abrigo isencional dos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/55.
2. A isenção outorgada aos bens e serviços dos serviços autônomos abrange a contribuição previdenciária da parte patronal - precedentes deste Tribunal (REsp 55.063/MG).
3. Recurso especial improvido" (STJ, REsp 301.486/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ de 17/09/2001).
Nos termos da Súmula 568/STJ, "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".
(...) Pelo exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do Agravo, para conhecer em parte do Recurso Especial, e, nessa parte, negar-lhe provimento.
Diante desse entendimento, concluo pelo provimento do recurso voluntário para cancelar o lançamento, uma vez reconhecida a isenção conferida à recorrente.
Acaso vencida, passo à análise dos demais pontos debatidos. 
Do auxílio-creche e do auxílio filho excepcional 
O parágrafo do 9º, alínea �s� do art. 28 da Lei nº 8.212/91 elenca, entre as verbas que nao integram o salário de contribuição, aquelas recebidas a título de reembolso creche para os filhos de até seis anos e o valor relativo à educação dos dependentes dos empregados, nos termos abaixo:
Art. 28. Entende-se por salário de contribuição:
(....) § 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas; 
Quanto ao auxílio-creche, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp nº 1.146.772/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento segundo o qual o auxílio-creche funciona como indenização, não integrando, portanto, o salário de contribuição. 
O entendimento encontra-se consolidado no termos do Enunciado nº 310 da Súmula do STJ: �O Auxílio-creche não integra o salário de contribuição�.
No mesmo sentido o entendimento encontra-se pacificado no CARF nos termos da Súmula 64:
Súmula CARF n° 64. Não incidem contribuições previdenciárias sobre as verbas concedidas aos segurados empregados a titulo de auxilio-creche, na forma do artigo 7o, inciso XXV, da Constituição Federal, em face de sua natureza indenizatória.
Quanto ao auxílio filho excepcional, o STJ possui entendimento no sentido de que a ratio decidendi do julgado que decidiu pela nao incidencia de contribuições previdenciárias sobre as verbas pagas a título de auxílio-creche deve ser aplicada aos casos em que há pagamento de auxílio filho expecpcional.
Veja-se:
(...)  Trata-se de agravo interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que inadmitiu o recurso especial. Impugnados os fundamentos da decisão agravada, conheço do agravo e passo a examinar o apelo nobre.
Acerca da controvérsia, decidiu a Corte de origem:
No caso em análise, a decisão monocrática recorrida fundamentou-se no REsp 1.146.772/DF, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos, cujo entendimento é de que o auxílio-creche, por se revestir de caráter indenizatório, não se sujeita à incidência de contribuição previdenciária. Analogicamente, aplicou-se o mesmo raciocínio para os valores pagos a título de 'auxílio filho excepcional ou deficiente físico', uma vez que nitidamente não há qualquer remuneração pelo trabalho desempenhado, mas sim, procura-se indenizar o funcionário em face das inúmeras despesas que tal situação gera.
Nos termos da jurisprudência do STJ, os auxílios (creche ou filho) que funcionam como indenização, não retribuindo trabalho, não sofrem a incidência da contribuição previdenciária a cargo do empregador.
No ponto:
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. ABONO ASSIDUIDADE. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA.
I - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que não incide contribuição previdenciária, a cargo do empregador, sobre as verbas pagas a título de abono assiduidade, folgas não gozadas, auxílio-creche e convênio saúde. Precedentes: REsp 1.620.058/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 16/3/2017, DJe 3/5/2017; REsp 1.660.784/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no REsp 1.545.369/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 24/2/2016.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.624.354/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe 21/8/2017).
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II E 535, I E II DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-CRECHE. NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 310/STJ. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.
1. Não há omissão quando o Tribunal de origem se manifesta fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua apreciação, decidindo, entretanto, contrariamente aos interesses dos recorrentes. Ademais, o Magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pelas partes.
2. A demanda se refere à discussão acerca da incidência ou não de contribuição previdenciária sobre os valores percebidos pelos empregados do Banco do Brasil a título de auxílio-creche.
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que o auxílio-creche funciona como indenização, não integrando, portanto, o salário de contribuição para a Previdência.
Inteligência da Súmula 310/STJ. Precedentes: EREsp 394.530/PR, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 28/10/2003; MS 6.523/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJ 22/10/2009; AgRg no REsp 1.079.212/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 13/05/2009; REsp 439.133/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 22/09/2008; REsp 816.829/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 19/11/2007.
4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1.146.772/DF, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/2/2010, DJe 4/3/2010).
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp 1.722.110/RJ, Relator Ministro Og Fernandes Relator, Publicado em 07/06/2021)
Nesse ponto, o recurso voluntário deve ser provido para que os valores pagos a título de auxílio-creche e auxílio filho excepcional sejam excluídos da base de cálculo do lançamento. 
Da bolsa de estudos
No tocante à verba de bolsa de estudos, assim dispõe o parágrafo do 9º, alínea �t� do art. 28 da Lei nº 8.212/91:
Art. 28. Entende-se por salário de contribuição:
(....) § 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise à educação básica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada às atividades desenvolvidas pela empresa, à educação profissional e tecnológica de empregados, nos termos da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e: 
1. não seja utilizado em substituição de parcela salarial; 
2. o valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado individualmente, não ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneração do segurado a que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite mínimo mensal do salário-de-contribuição, o que for maior; 
Assim os valores pagos a título de bolsa de estudo possuem natureza de verba indenizatória e não compõem a base de cálculo das contribuições lançadas. O entendimento é pacífico no CARF:
(...) EDUCAÇÃO. BOLSAS DE ESTUDOS A DEPENDENTES. NÃO INCIDÊNCIA. HIPÓTESE DE ISENÇÃO. 
Os valores pagos a título de bolsa de estudos, com a finalidade de custear a educação dos empregados e dependentes dos em nível básico, fundamental, médio e superior, não se sujeitam à incidência de contribuição previdenciária, pois não têm caráter salarial, seja porque não retribuem o trabalho efetivo, seja porque não têm a característica da habitualidade ou, ainda, porque assim se estabelece em convenção coletiva.
(Acórdão nº 2402-009.811, Redator do voto vencedor Conselheiro Gregório Rechmann Junior, Publicado em 29/04/2021)
(...) BOLSAS DE ESTUDOS. NÃO INCIDÊNCIA. HIPÓTESE DE ISENÇÃO. CARÁTER NÃO SALARIAL 
Os valores pagos a título de bolsa de estudos, com a finalidade de custear curso de capacitação e qualificação profissionais vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, não integram a base de cálculo de contribuição previdenciária, pois não têm caráter salarial.
(Acórdão nº 2401-009.174, Relatora Conselheira Andrea Viana Arrais Egypto, Publicado em 03/03/2021)
Do exposto, o recurso voluntário deve ser provido também para que sejam excluídos os valores pagos a título de bolsa de estudos da base de cálculo das contribuições devidas à seguridade social.
Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito à isenção da recorrente.
(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira
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(documento assinado digitalmente)
Ana Claudia Borges de Oliveira - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ana Claudia Borges de
Oliveira (Relatora), Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Francisco Ibiapino Luz, Gregorio
Rechmann Junior, Luis Henrique Dias Lima, Marcio Augusto Sekeff Sallem, Rafael Mazzer de
Oliveira Ramos e Renata Toratti Cassini.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario em face da decisdo (fls. 196 a 211) que julgou
improcedente a impugnacdo e manteve o credito constituido por meio do Auto de Infracdo
DEBCAD n° 37.143.890-0 (fls. 3 a 83), referente as contribui¢cdes devidas a Outras entidades
(Terceiros) incidentes sobre as remuneragdes dos segurados empregados em folha de pagamento
e sobre os valores de auxilio-creche, auxilio filho excepcional e bolsa de estudos.

Relatério Fiscal as fls. 95 a 102.

A DRJ julgou a impugnacéo improcedente nos termos da ementa abaixo:
ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

CONTRIBUICOES PARA TERCEIROS. ISENCAO DE TRIBUTOS. INCRA.
SALARIO-EDUCAGCAO. ENQUADRAMENTO NO FPAS. JUROS SELIC.

A isencdo de tributos ou contribuicdes, na atual ordem constitucional vigente, s6 se
admite mediante lei especifica que regule exclusivamente a matéria ou o correspondente
tributo ou contribuicéo.

A contribuicdo o para o INCRA é devida pelas empresas urbanas.

A contribuicdo para o Salario-Educacdo € constitucional, tanto pela égide da Carta de
1969 quanto pela de 1988.

A fiscalizacdo procederd de oficio o enquadramento no FPAS correto quando verificar
que o contribuinte se auto-enquadrou de forma incorreta.

A taxa SELIC é prevista na legisla¢do tributaria como juros de mora a ser aplicada aos
créditos tributérios constituidos.

Langamento Procedente

O contribuinte foi cientificado em 20/01/2009 (fl. 215) e apresentou recurso
voluntario em 17/02/2009 (fls. 218 a 260) sustentando: a) imunidade tributaria; b) ampla isencao
conferida pela Lei n® 2.613/55; c) ndo se sujeita ao recolhimento de contribuicdo ao INCRA, ao
salario-educacdo, ao SESC, SENAC, SEBRAE; d) correto enquadramento no FPAS; e) néo
incidéncia de juros a taxa Selic.

Sem contrarrazdes.

E o relatoério.

Voto

Conselheira Ana Claudia Borges de Oliveira, Relatora.
Da admissibilidade
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O Recurso Voluntario é tempestivo, no entanto, deve ser parcialmente conhecido
conforme analise da matéria abaixo.

Do conhecimento do recurso voluntario

O Recurso Voluntario € tempestivo e preenche os demais requisitos de
admissibilidade. Assim, dele conheco e passo a analise da matéria.

Das alegacdes recursais
1. Daimunidade tributaria

Sustenta o recorrente que a Constituicdo Federal conferiu imunidade as
contribuicdes lancadas, que preenche os requisitos do art. 14 do CTN e que a legislacao ordinaria
trata dessa limitagdo constitucional como ampla isencéo nos termos da Lei n® 2.613/55.

Ocorre que o crédito lancado neste auto de infracdo refere-se as contribuigdes
devidas a Terceiros, cuja entidade, imune ou ndo, estd obrigada a recolher, conforme ja decidido
pelo Supremo Tribunal Federal.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINARIO COM AGRAVO.
TRIBUTARIO. EMBARGOS A EXECUCAO. IMUNIDADE. ARTIGO 195, § 7°, DA
CONSTITUICAO. CONTRIBUICOES PARA A SEGURIDADE SOCIAL.
ABRANGENCIA. CONTRIBUICOES DESTINADAS A TERCEIROS. NAO
ABRANGENCIA. PRECEDENTES. INCONSTITUCIONALIDADE DA BASE DE
CALCULO. INOVACAO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. REITERADA
REJEICAO DOS ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE NAS SEDES
RECURSAIS ANTERIORES. MANIFESTO INTUITO PROTELATORIO. MULTA
DO ARTIGO 1.021, § 4°, DO CPC/2015. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. (ARE 1228088 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado
em 29/11/2019, PROCESSO ELETRONICO DJe-274 DIVULG 10-12-2019 PUBLIC
11-12-2019)

DIREITO TRIBUTARIO. CONTRIBUIQAO SOCIAL. ENTIDADE
EDUCACIONAL. IMUNIDADE PREVISTA NO ART. 195 § 7° DA
CONSTITUICAO FEDERAL. CONTRIBUICAO DESTINADA A TERCEIROS.
NAO ABRANGENCIA. RECURSO EXTRAORDINARIO INTERPOSTO SOB A
EGIDE DO CPC/1973. CONSONANCIA DA DECISAO RECORRIDA COM A
JURISPRUDENCIA CRISTALIZADA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
RECURSO EXTRAORDINARIO QUE NAO MERECE TRANSITO. AGRAVO
MANEJADO SOB A VIGENCIA DO CPC/1973. 1. O entendimento da Corte de
origem, nos moldes do assinalado na decisdo agravada, ndo diverge da jurisprudéncia
firmada no Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a imunidade prevista pelo art.
195, § 79, da Constituicdo Federal € restrita as contribuigdes para a seguridade social e,
por isso, ndo abrange as contribuicBes destinadas a terceiros. (...) (ARE 744723 AgR,
Relator(a): ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 17/03/2017, PROCESSO
ELETRONICO DJe-067 DIVULG 03-04-2017 PUBLIC 04-04-2017)

As contribuigdes do art. 22, além daquelas do art. 23, ambas da Lei n° 8.212/91,
sdo as que gozam do beneficio da imunidade tributaria.

Passo a analise da isencdo conferida pela Lei n® 2.613/55.

O Servico Nacional de Aprendizagem dos Industridrios (SENAI), espécie do
género Servicos Sociais Auténomos, foi criado pelo Decreto-lei n® 4.048, de 22/01/1942, sendo
uma entidade de educagdo e assisténcia social, sem fins lucrativos e ndo integrante da
Administragéo publica direta ou indireta.
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A Lei n° 2.613/55, por sua vez, dispde que 0s servicos e bens do SENAI gozam de
ampla isencdo fiscal como se fossem proprias da Uni&o:

Art. 12. Os servicos e bens do S. S. R. gozam de ampla isencéo fiscal como se fossem
da propria Uniao.

Art. 13. O disposto nos arts. 11 e 12 desta lei se aplica ao Servigo Social da Industria
(SESI), ao Servico Social do Comércio (SESC), ao Servico Nacional de Aprendizagem
Industrial (SENAI) e ao Servico Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC).

A controvérsia cinge-se em saber se a isencdo acima mencionada se aplica as
contribuicdes lancadas em face da recorrente.

A Constituicdo Federal prevé a instituicdo de contribui¢des sociais a serem pagas
pelo trabalhador e demais segurados da previdéncia social e pelo empregador, empresa ou
entidade a ela equiparada; incidindo sobre a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho
pagos ou creditados, a qualquer titulo, a pessoa fisica que lhe preste servico, mesmo sem vinculo
empregaticio — arts. 149 e 195.

No plano infraconstitucional, a Lei n® 8.212, de 24/07/1991, instituiu as
contribuicdes a seguridade social a cargo do empregado e do trabalhador avulso com aliquotas
de 8%, 9% ou 11% (art. 20); e a cargo do contribuinte individual e facultativo com aliquota de
20% (art. 21) - ambas sobre o salario-de-contribuicao.

Outrossim, instituiu as contribuicGes a cargo da empresa com aliquota de 20%
sobre o total das remunerac@es pagas, devidas ou creditadas a qualquer titulo, durante o0 més, aos
segurados empregados, trabalhadores avulsos e contribuintes individuais, que lhe prestem
servicos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, 0s
ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial; e
para o financiamento dos beneficios previstos nos arts. 57 e 58 da Lei n° 8.213/91 e aqueles
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho, sobre o total das remunerac6es pagas ou creditadas, no decorrer do més,
aos segurados empregados e trabalhadores avulsos, tendo aliquotas de 1%, 2% ou 3% (art. 22).

O Superior Tribunal de Justica possui entendimento consolidado no sentido de
que 0s servigcos sociais autbnomos ndo sdo empresas, estdo protegidos pela norma isentiva
conferida pela Lei n°® 2.613/55 e ndo se sujeitam ao recolhimento das contribuicbes
previdenciarias, inclusive aquelas devidas a Terceiros — caso dos autos.

Confira-se o voto proferido pela Ministra Assussete no julgado do AREsp n°
1.723.519/DF, publicado em 1°/09/2020:

(...) No mais, o Tribunal a quo, ao manifestar-se pela isen¢do, em beneficio do SESI ?
na qualidade de Servico Social Autdbnomo ?, do pagamento das exagdes relativas a
Seguridade Social e sobre aplicacBes financeiras, com base nos arts. 12 e 13 da Lei
2.613/55, decidiu de acordo com a jurisprudéncia desta Corte sobre o tema:

"TRIBUTARIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. SENAI.  ENTIDADE SEM FINS  LUCRATIVOS.
CONTRIBUICAO SOCIAL. ISENCAO. LEI 2.613/55. AGRAVO NAO PROVIDO.

1. "Por forca do inserto no art. 13 do mencionado diploma legal, o beneficio isentivo
fiscal, de que trata seu art. 12, foi estendido, expressamente, ao SENAI, bem como aos
demais servicos sociais autbnomos da industria e comércio (SESI, SESC e SENAC)"
(REsp 766.796/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 6/3/06).

2. Agravo regimental ndo provido" (STJ, AgRg no AREsp 73.797/CE, Rel. Ministro
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/03/2013).


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8213cons.htm#art57
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"TRIBUTARIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SENAC. ISENGAO
DA CONTRIBUICAO DO SALARIO-EDUCACAO. ARTS. 12 E 13 DA LEI 2.613/55.
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto em 02/05/2016, contra decisdo publicada em 22/04/2016.

I1. Cinge-se a questdo controvertida a analisar a possibilidade, ou ndo, de concesséo,
ao SENAC, de isencéo das contribui¢Ges do salario-educagéo.

I11. Na esteira da jurisprudéncia firmada pelas Turmas integrantes da Primeira Se¢do
desta Corte, a regra prevista nos arts. 12 e 13 da Lei 2.613/55 confere ampla isen¢do
tributaria as entidades assistenciais ? SESI, SESC, SENAI E SENAC ?, seja quanto aos
impostos, seja quanto as contribuicdes. Nesse sentido: STJ, REsp 552.089/SC, Rel.
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJU de 23/05/2005; AgRg no REsp
1.303.483/PE, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do
TRF/1? Regido), PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2015; AgRg no REsp 1.417.601/SE,
Rel. Ministro BENEDITO GONCALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/11/2015;
AgRg no AREsp 73.797/CE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA
TURMA, DJe de 11/03/2013; REsp 220.625/SC, Rel. Ministro JOAO OTAVIO DE
NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJU de 20/06/2005.

IV. Agravo interno improvido” (STJ, Agint no REsp 1.589.030/ES, Rel. Ministra
ASSUSETE MAGALHAES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/06/2016).

"RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC. TRIBUTABIO. AGRAVO INTERNO.
SENAC. SERVICO SOCIAL AUTONOMO. CONTRIBUICAO SOCIAL. ISENCAO. LEI
2.613/55. PRECEDENTES.

1. A jurisprudéncia mais atualizada deste STJ firmou o entendimento de que o SENAC
esté dispensado de recolher contribuicGes, por forca da isencdo ampla conferida pelos
arts. 12 e 13 da Lei 2.613/55. Precedentes: Aglnt no REsp 1589030/ES, Rel. Ministra
Assusete Magalhdes, Segunda Turma, DJe 24/06/2016 e AgRg no REsp 1417601/SE,
Rel. Ministro Benedito Gongalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2015.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, Aglint no REsp 1.307.211/BA, Rel.
Ministro SERGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/11/2016).

"TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC. SESI. CONTRIBUICAO AO INCRA,
FUNRURAL e SALARIO. ISENCAO.

1. N&o hé que se falar violacao do art. 535 do CPC ante o exaurimento da analise do
objeto da pretensdo recursal. Pontua a jurisprudéncia que o julgador ndo esta
obrigado a analisar cada uma das teses apresentadas em juizo, sendo a empregar
fundamentagdo adequada na solugéo das controvérsias apresentadas.

2. A reiterada jurisprudéncia desta Corte é firme no sentido de que o SESI goza de
beneficio de isencdo que engloba as contribuicBes para o INCRA, FUNRURAL e o
salario-educacdo, com base nos arts. 12 e 13 da Lei n® 2.613/55.

3. Agravo regimental ndo provido” (STJ, AgRg no REsp 1.303.483/PE, Rel. Ministro
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1% REGIAO),
PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. SENAC. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA, SALARIO-EDUCACAO,
PIS E INCRA. ISENCAO. VIOLACAO DO ART. 535, INC. I, DO CPC. NAO
OCORRENCIA. ARTS. 12 E 13 DA LEI 2.613/55. ISENCAO AMPLA, QUE NAO
DEPENDE DA OBSERVANCIA A OUTROS REQUISITOS. ACORDAO
CONSONANTE AO ENTENDIMENTO DO STJ. SUMULA 83/STJ.

1. Nao ha violagéo do artigo 535 do CPC, porquanto o acérdao recorrido, mesmo sem
ter examinado individualmente cada um dos argumentos suscitados, manifestou-se, de
maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questdes relevantes para a solugéo
da controvérsia.
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2. A jurisprudéncia deste STJ entende que a ampla isencéo conferida pelos arts. 12 e 13
da Lei n® 2.613/55 é aplicavel aos Servicos Sociais Autbnomos, dentre os quais o
SENAC, de forma que seu carater de isento decorre diretamente dos dispositivos
citados, sendo desnecessaria, portanto, a afericdo de outros requisitos para sua
fruicdo. Aplicacdo da Simula 83/STJ.

3. Agravo regimental ndo provido" (STJ, AgRg no REsp 1.417.601/SE, Rel. Ministro
BENEDITO GONCALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/11/2015).

"TRIBUTARIO - CONTRIBUIGAO - PREVIDENCIARIA - SESI.

1. O SESI, como entidade sem fim lucrativo, estd ao abrigo isencional dos arts. 12 e 13
da Lei 2.613/55.

2. A isencdo outorgada aos bens e servicos dos servicos autbnomos abrange a
contribuicdo previdenciaria da parte patronal - precedentes deste Tribunal (REsp
55.063/MG).

3. Recurso especial improvido" (STJ, REsp 301.486/PR, Rel. Ministra ELIANA
CALMON, SEGUNDA TURMA, DJ de 17/09/2001).

Nos termos da Simula 568/STJ, "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de
Justica, poderd dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento
dominante acerca do tema”.

(...) Pelo exposto, com fundamento no art. 253, paragrafo Unico, Il, a e b, do RISTJ,
conhego do Agravo, para conhecer em parte do Recurso Especial, e, nessa parte, negar-
Ihe provimento.

Diante desse entendimento, concluo pelo provimento do recurso voluntario para
cancelar o langamento, uma vez reconhecida a isencéo conferida a recorrente.

Acaso vencida, passo a analise dos demais pontos debatidos.
2. Do auxilio-creche e do auxilio filho excepcional

O parégrafo do 9°, alinea “s” do art. 28 da Lei n°® 8.212/91 elenca, entre as verbas
que nao integram o salario de contribuicdo, aquelas recebidas a titulo de reembolso creche para
os filhos de até seis anos e o valor relativo a educacdo dos dependentes dos empregados, nos
termos abaixo:

Art. 28. Entende-se por salério de contribui¢&o:
(....) 8 9° N&o integram o salério-de-contribuicdo para os fins desta Lei, exclusivamente:

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do empregado e o reembolso creche
pago em conformidade com a legislacdo trabalhista, observado o limite maximo de seis
anos de idade, quando devidamente comprovadas as despesas realizadas;

Quanto ao auxilio-creche, a Primeira Se¢do do STJ, no julgamento do REsp n°
1.146.772/DF, Rel. Ministro Benedito Gongalves, submetido ao rito dos recursos repetitivos,
consolidou o entendimento segundo o qual o auxilio-creche funciona como indenizacdo, ndo
integrando, portanto, o salario de contribuicéo.

O entendimento encontra-se consolidado no termos do Enunciado n° 310 da
Sumula do STJ: “O Auxilio-creche nio integra o salario de contribui¢ao”.

No mesmo sentido o entendimento encontra-se pacificado no CARF nos termos
da Sumula 64:

Stimula CARF n° 64. Nao incidem contribuigdes previdenciarias sobre as verbas
concedidas aos segurados empregados a titulo de auxilio-creche, na forma do artigo 70,
inciso XXV, da Constituicdo Federal, em face de sua natureza indenizatoria.
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Quanto ao auxilio filho excepcional, o STJ possui entendimento no sentido de que
a ratio decidendi do julgado que decidiu pela nao incidencia de contribuicdes previdenciarias
sobre as verbas pagas a titulo de auxilio-creche deve ser aplicada aos casos em que ha
pagamento de auxilio filho expecpcional.

Veja-se:

(...) Trata-se de agravo interposto pela Fazenda Nacional contra decisdo que inadmitiu
0 recurso especial. Impugnados os fundamentos da decisdo agravada, conheco do
agravo e passo a examinar o apelo nobre.

Acerca da controvérsia, decidiu a Corte de origem:

No caso em analise, a decisdo monocratica recorrida fundamentou-se no REsp
1.146.772/DF, julgado sob a sistematica dos recursos repetitivos, cujo entendimento é
de que o auxilio-creche, por se revestir de carater indenizatério, ndo se sujeita a
incidéncia de contribui¢do previdenciaria. Analogicamente, aplicou-se 0 mesmo
raciocinio para os valores pagos a titulo de 'auxilio filho excepcional ou deficiente
fisico', uma vez que nitidamente ndo h& qualquer remuneracdo pelo trabalho
desempenhado, mas sim, procura-se indenizar o funcionério em face das indmeras
despesas que tal situacéo gera.

Nos termos da jurisprudéncia do STJ, os auxilios (creche ou filho) que funcionam como
indenizacdo, ndo retribuindo trabalho, ndo sofrem a incidéncia da contribuicdo
previdenciaria a cargo do empregador.

No ponto:

TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA PATRONAL. ABONO
ASSIDUIDADE. NATUREZA INDENIZATORIA. NAO INCIDENCIA.

I - A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica firmou-se no sentido de que n&o
incide contribuicdo previdenciaria, a cargo do empregador, sobre as verbas pagas a
titulo de abono assiduidade, folgas ndo gozadas, auxilio-creche e convénio salde.
Precedentes: REsp 1.620.058/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado
em 16/3/2017, DJe 3/5/2017; REsp 1.660.784/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 20/6/2017; AgRg no REsp 1.545.369/SC,
Rel. Ministra Assusete Magalhdes, Segunda Turma, julgado em 16/2/2016, DJe
24/2/2016.

Il - Agravo interno improvido.

(Aglnt no REsp 1.624.354/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCAO, SEGUNDA TURMA,
julgado em 15/8/2017, DJe 21/8/2017).

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIARIO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLACAO DOS ARTS. 458, Il E 535, | E Il DO CPC. NAO OCORRENCIA.
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. AUXILIO-CRECHE. NAO INCIDENCIA.
SUMULA 310/STJ. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO
543-C DO CPC.

1. Nao ha omissdo quando o Tribunal de origem se manifesta fundamentadamente a
respeito de todas as questdes postas a sua apreciagdo, decidindo, entretanto,
contrariamente aos interesses dos recorrentes. Ademais, 0 Magistrado ndo esta
obrigado a rebater, um a um, os argumentos apresentados pelas partes.

2. A demanda se refere a discussdo acerca da incidéncia ou ndo de contribuicdo
previdenciaria sobre os valores percebidos pelos empregados do Banco do Brasil a
titulo de auxilio-creche.

3. A jurisprudéncia desta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que o
auxilio-creche funciona como indenizagdo, ndo integrando, portanto, o salario de
contribuicéo para a Previdéncia.
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Inteligéncia da Simula 310/STJ. Precedentes: EREsp 394.530/PR, Rel. Ministra Eliana
Calmon, Primeira Secdo, DJ 28/10/2003; MS 6.523/DF, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Primeira Secéo, DJ 22/10/2009; AgRg no REsp 1.079.212/SP, Rel. Ministro
Castro Meira, Segunda Turma, DJ 13/05/2009; REsp 439.133/SC, Rel. Ministra Denise
Arruda, Primeira Turma, DJ 22/09/2008; REsp 816.829/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux,
Primeira Turma, DJ 19/11/2007.

4. Recurso afetado a Segdo, por ser representativo de controvérsia, submetido ao
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolugdo 8/STJ.

5. Recurso especial ndo provido.

(REsp 1.146.772/DF, Rel. Min. BENEDITO GONGCALVES, PRIMEIRA SECAO,
julgado em 24/2/2010, DJe 4/3/2010).

Ante 0 exposto, conhe¢o do agravo para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp 1.722.110/RJ, Relator Ministro Og Fernandes Relator, Publicado em
07/06/2021)

Nesse ponto, o recurso voluntéario deve ser provido para que os valores pagos a
titulo de auxilio-creche e auxilio filho excepcional sejam excluidos da base de célculo do

lancamento.

3. Da bolsa de estudos

No tocante a verba de bolsa de estudos, assim dispde o paragrafo do 9°, alinea “t”
do art. 28 da Lei n° 8.212/91:

Art. 28. Entende-se por salério de contribui¢&o:
(....) 8 9° N&o integram o salério-de-contribuicéo para os fins desta Lei, exclusivamente:

(..)t) o valor relativo a plano educacional, ou bolsa de estudo, que vise & educagdo
bésica de empregados e seus dependentes e, desde que vinculada as atividades
desenvolvidas pela empresa, a educacao profissional e tecnolégica de empregados, nos
termos da Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e:

1. ndo seja utilizado em substituicdo de parcela salarial;

2. 0 valor mensal do plano educacional ou bolsa de estudo, considerado
individualmente, ndo ultrapasse 5% (cinco por cento) da remuneracdo do segurado a
que se destina ou o valor correspondente a uma vez e meia o valor do limite minimo
mensal do sal&rio-de-contribuicéo, o que for maior;

Assim os valores pagos a titulo de bolsa de estudo possuem natureza de verba
indenizatéria e ndo compdem a base de célculo das contribui¢des lancadas. O entendimento é

pacifico no CARF:

() EDUCACAO. BOLSAS DE ESTUDOS A DEPENDENTES. NAO INCIDENCIA.
HIPOTESE DE ISENCAO.

Os valores pagos a titulo de bolsa de estudos, com a finalidade de custear a educagdo
dos empregados e dependentes dos em nivel basico, fundamental, médio e superior, ndo
se sujeitam & incidéncia de contribuicdo previdenciaria, pois ndo tém carater salarial,
seja porque ndo retribuem o trabalho efetivo, seja porque ndo tém a caracteristica da
habitualidade ou, ainda, porque assim se estabelece em convencao coletiva.

(Acorddo n° 2402-009.811, Redator do voto vencedor Conselheiro Gregorio Rechmann
Junior, Publicado em 29/04/2021)

(.) BOLSAS DE ESTUDOS. NAO INCIDENCIA. HIPOTESE DE ISENGAO.
CARATER NAO SALARIAL

Os valores pagos a titulo de bolsa de estudos, com a finalidade de custear curso de
capacitacdo e qualificagdo profissionais vinculados as atividades desenvolvidas pela


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm
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empresa, ndo integram a base de calculo de contribuigdo previdenciaria, pois ndo tém
carater salarial.

(Acdrddo n°2401-009.174, Relatora Conselheira Andrea Viana Arrais Egypto,
Publicado em 03/03/2021)

Do exposto, o recurso voluntario deve ser provido também para que sejam

excluidos os valores pagos a titulo de bolsa de estudos da base de calculo das contribuicGes
devidas a seguridade social.

Conclusdo

Diante do exposto, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntério para
reconhecer o direito a isencdo da recorrente.

(documento assinado digitalmente)

Ana Claudia Borges de Oliveira



